
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.639 - MG (2016/0281561-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ODAIR JOSE RODRIGUES GONÇALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SENTENCIADO QUE CUMPRE PENA 
EM REGIME SEMIABERTO. SUPOSTA AUSÊNCIA DE VAGA EM 
ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL. INOCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA VINCULANTE 56/STF. ANÁLISE DAS CONCRETAS 
CONDIÇÕES DE RECOLHIMENTO DO APENADO NO SISTEMA PRISIONAL 
LOCAL. NECESSIDADE DE AMPLO REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, se o caótico sistema 
prisional estatal não possui meios para manter os detentos em estabelecimento 
apropriado, é de se autorizar, excepcionalmente, que a pena seja cumprida em regime 
mais benéfico - no caso, estabelecimento adequado ao regime aberto ou prisão 
domiciliar.

II - Nessa mesma orientação, o excelso Supremo Tribunal Federal, em sessão 
realizada em 29/06/2016, aprovou a Súmula Vinculante n. 56 com a seguinte redação: 
"A falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do 
preso em regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os 
parâmetros do Recurso Extraordinário 641.320."

III - No presente caso, contudo, não se verifica a presença de referida 
hipótese excepcional - ausência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o 
regime semiaberto -, pois, segundo se extrai das informações prestadas pela instância a 
quo, a Penitenciária Professor Jason Soares Albergaria, onde o agravante está 
cumprindo pena, contém alas separadas para os apenados do regime semiaberto e 
garante a possibilidade de autorização de saída para o trabalho externo, além das saídas 
temporárias programadas (fl. 144).

IV - A discussão acerca das concretas condições de recolhimento do apenado 
no sistema prisional local, tidas por inadequadas ao regime de cumprimento de pena em 
comento, demanda amplo revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento, a 
toda evidência, incompatível com a estreita via do recurso em habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.639 - MG (2016/0281561-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental, interposto pela Defensoria Pública da União, em benefício de ODAIR JOSÉ 

RODRIGUES GONÇALVES, contra decisão de minha relatoria (fls. 166-172), a qual negou 

provimento ao recurso ordinário apresentado em seu favor.

A Defesa alega que "o artigo 91 da Lei n.º 7.210/84 determina que o 

cumprimento da pena em regime semiaberto seja feito em Colônia Agrícola, Industrial 

ou similar, mas nunca num presídio destinado aos presos em regime fechado. Não se 

discute se o estabelecimento pode compatibilizar a concomitância de regimes. O que a lei 

determina é a separação do preso progredido em estabelecimento distinto e apropriado" 

(fl. 183).

Aduz que "o fato do progredido continuar cumprindo pena em presídio, 

mesmo que, como, no caso em comento, usufruindo supostamente das benesses do 

regime mais brando não atende o disposto na LEP, muito menos o entendimento 

adotado pelo STF" (fl. 183).

Sustenta que "não há margem à discricionariedade do Juízo de Execução 

da pena que lhe permita tornar similar um Presídio destinado ao cumprimento de pena 

em regime fechado a uma Colônia Penal Agrícola ou Industrial. São estabelecimentos 

totalmente diversos, com propósitos completamente distintos e, principalmente, para 

atender ao princípio da individualização da pena, garantindo a cada sentenciado o 

adequado tratamento, até mesmo para a pretendida ressocialização do indivíduo" (fl. 

184).

Conclui que "há de ser concedida prisão domiciliar ao agravante, em 

caráter excepcional, até que surja vaga em estabelecimento penal adequado"           (fl. 

184).

Requer, ao final, seja o recurso provido nos termos da fundamentação acima 

Documento: 1587550 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

relatada.

Por manter a decisão agravada, por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.639 - MG (2016/0281561-4)
  
  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. SENTENCIADO QUE 
CUMPRE PENA EM REGIME SEMIABERTO. 
SUPOSTA AUSÊNCIA DE VAGA EM 
ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL. 
INOCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA VINCULANTE 56/STF. ANÁLISE DAS 
CONCRETAS CONDIÇÕES DE 
RECOLHIMENTO DO APENADO NO SISTEMA 
PRISIONAL LOCAL. NECESSIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior, se o caótico sistema prisional estatal não 
possui meios para manter os detentos em 
estabelecimento apropriado, é de se autorizar, 
excepcionalmente, que a pena seja cumprida em 
regime mais benéfico - no caso, estabelecimento 
adequado ao regime aberto ou prisão domiciliar.

II - Nessa mesma orientação, o excelso Supremo 
Tribunal Federal, em sessão realizada em 29/06/2016, 
aprovou a Súmula Vinculante n. 56 com a seguinte 
redação: "A falta de vagas em estabelecimento 
prisional não autoriza a manutenção do preso em 
regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa 
hipótese, os parâmetros do Recurso Extraordinário 
641.320."

III - No presente caso, contudo, não se verifica 
a presença de referida hipótese excepcional - ausência 
de vaga em estabelecimento prisional compatível com o 
regime semiaberto -, pois, segundo se extrai das 
informações prestadas pela instância a quo, a 
Penitenciária Professor Jason Soares Albergaria, onde 
o agravante está cumprindo pena, contém alas 
separadas para os apenados do regime semiaberto e 
garante a possibilidade de autorização de saída para o 
trabalho externo, além das saídas temporárias 
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programadas (fl. 144).
IV - A discussão acerca das concretas condições 

de recolhimento do apenado no sistema prisional local, 
tidas por inadequadas ao regime de cumprimento de 
pena em comento, demanda amplo revolvimento de 
matéria fático-probatória, procedimento, a toda 
evidência, incompatível com a estreita via do recurso 
em habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

A Defesa pretende, em síntese, que sejam cassadas as decisões das instâncias 

ordinárias, com a colocação provisória do agravante em prisão domiciliar, até o surgimento de 

vaga em estabelecimento penal compatível com o regime semiaberto de cumprimento de pena.

Não assiste razão ao agravante.

Como sustenta a Defensoria Pública, esta Corte Superior possui entendimento 

pacífico no sentido de que constitui constrangimento ilegal submeter o apenado a regime mais 

rigoroso do que aquele para o qual obteve a progressão. Vale dizer, é flagrante a ilegalidade se 

o condenado cumpre pena em condições mais rigorosas que aquelas determinadas para o 

regime ao qual progrediu.

Se o caótico sistema prisional estatal não possui meios para manter os detentos 

em estabelecimento apropriado, é de se autorizar, excepcionalmente, que a pena seja 

cumprida em regime mais benéfico - no caso, estabelecimento adequado ao regime aberto ou 

prisão domiciliar.

Neste sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  NÃO CABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO.  AUSÊNCIA  DE  VAGA  
NO ESTABELECIMENTO ADEQUADO. REGIME DOMICILIAR. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. À luz do disposto no art. 105 da Constituição Federal, 

esta Corte de Justiça não vem mais admitindo a utilização do habeas 
corpus como substituto  de  recurso  ordinário,  recurso  especial,  ou  
revisão criminal,  sob  pena  de  se frustrar a celeridade e se desvirtuar a 
essência desse instrumento constitucional.

2.  Impende  ressaltar  que,  uma  vez  constatada  a  
existência de ilegalidade  flagrante,  nada  obsta  que esta Corte defira 
ordem de ofício,  como  forma  de coarctar o constrangimento ilegal, 
situação que ocorre na espécie.

3.  A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal possui 
entendimento consolidado  de que a ineficiência do Estado em 
disponibilizar vagas ou assegurar instituições adequadas ao cumprimento 
da pena em regime semiaberto autoriza, ainda que em caráter 
excepcional, o cumprimento da reprimenda em regime aberto ou em 
prisão domiciliar.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício" (HC n. 329.432/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 28/4/2016).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO 
DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INEXISTÊNCIA DE VAGA NO SEMIABERTO. PERMANÊNCIA  NO 
REGIME FECHADO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL  EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  É  assente  nesta  Corte o entendimento que, em caso de 
falta de vagas  em  estabelecimento prisional adequado ao cumprimento 
da pena no  regime  semiaberto,  se  deve  conceder  ao  apenado, em 
caráter excepcional, o cumprimento da pena em regime aberto, ou, na 
falta de vaga em casa de albergado, em regime domiciliar, até o 
surgimento de vagas no regime apropriado.

3.  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para, confirmando  a  liminar deferida, restabelecer a decisão do 
Juízo de Execuções  Penais  que deferiu ao paciente o direito de aguardar, 
em prisão domiciliar, o surgimento de vaga em estabelecimento prisional 
destinado ao regime semiaberto" (HC n. 344.119/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 10/3/2016).
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Nessa mesma orientação, o excelso Supremo Tribunal Federal, em sessão 

realizada em 29/06/2016, aprovou a Súmula Vinculante n. 56 com a seguinte redação: "A 

falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do preso em 

regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do Recurso 

Extraordinário 641.320."

Ao julgar o RE n. 641.320/RS, com repercussão geral, o col. Supremo 

Tribunal Federal estabeleceu os seguintes parâmetros a serem observados na hipótese em que 

o apenado estiver em regime mais gravoso, por ausência de vaga no regime adequado: a) a 

falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime 

prisional mais gravoso; b) os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos 

destinados aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como adequados a tais regimes. 

São aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem como "colônia agrícola, industrial" 

(regime semiaberto) ou "casa de albergado ou estabelecimento adequado" (regime aberto) 

(art. 33, § 1º, alíneas 'b' e 'c'); c) havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (i) a saída 

antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente 

monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta 

de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que 

progride ao regime aberto. Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, 

poderá ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado.

In casu, todavia, não se verifica a presença de referida hipótese excepcional - 

ausência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto -, pois, 

segundo se extrai das informações prestadas pela instância a quo, a Penitenciária Professor 

Jason Soares Albergaria, onde o agravante está cumprindo pena, contém alas separadas para 

os apenados do regime semiaberto e garante a possibilidade de autorização de saída para o 

trabalho externo, além das saídas temporárias programadas (fl. 144).

Desta forma, não há, nos autos, situação excepcional, que justifique a 

concessão do regime aberto ou da prisão domiciliar para o resgate da reprimenda, inexistindo 

qualquer ilegalidade no v. acórdão combatido. No mesmo sentido, vejam-se os julgados a 
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seguir:

"PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE 
VAGA EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. APENADO QUE ESTÁ 
CUMPRINDO PENA EM LOCAL QUE LHE ASSEGURA OS 
BENEFÍCIOS DO REGIME INTERMEDIÁRIO DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO À 
SÚMULA VINCULANTE N. 56/STF.

1. Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
de que a inexistência de vaga em estabelecimento prisional compatível 
com o regime determinado no título condenatório ou decorrente de 
progressão de regime permite ao condenado o cumprimento da 
reprimenda no modo menos gravoso. À deficiência do Estado em viabilizar 
a implementação da devida política carcerária, deve-se conceder ao 
paciente, em caráter excepcional, o cumprimento da pena em regime 
imediatamente menos gravoso ou, na falta de casa de albergado ou 
similar, em prisão domiciliar, até o surgimento da vaga em 
estabelecimento adequado.

2. A Corte Excelsa editou a Súmula Vinculante n. 56, verbis: 
'A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar nessa 
hipótese os parâmetros fixados no RE 641.320.'

3. No caso, contudo, o Tribunal de origem assentou que, 
muito embora não inserido em estabelecimento adequado, o recorrente 
encontra-se com o cumprimento da pena em regime semiaberto, 
porquanto recolhe-se à instituição carcerária apenas nos períodos 
noturnos, durante feriados e finais de semana, permanecendo fora 
durante todo o dia, ou seja, estão sendo-lhe garantidos todos os 
benefícios legais inerentes ao regime intermediário, não cabendo, assim, 
falar em violação aos ditames preconizados pelo Pretório Excelso, no 
enunciado n. 56 da Súmula Vinculante.

4. Recurso não provido" (RHC n. 70.335/CE, Sexta Turma, 
Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe de 19/12/2016).

"PENAL.   HABEAS   CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  
RECURSO  ORDINÁRIO.  NÃO CABIMENTO.  EXECUÇÃO PENAL. 
ARTS. 12, CAPUT, DA LEI 6.368/76 E 10, § 3º,  DA LEI 9.437/97; ART. 
33, CAPUT, DA LEI 11.343/06 E ART. 329 DO CP.   PROGRESSÃO   DE   
REGIME.   SUPOSTA   AUSÊNCIA   DE   VAGA  EM 
ESTABELECIMENTO  COMPATÍVEL  COM  O REGIME SEMIABERTO. 
INOCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE  DA SÚMULA VINCULANTE 
56/STF. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES ESTRUTURAIS   E   DE   
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SALUBRIDADE   DO  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL. 
NECESSIDADE  DE  AMPLO  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA ESTREITA VIA DO WRIT. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
II  -  Segundo  a  jurisprudência desta Corte Superior, se o 

caótico sistema  prisional  estatal não possui meios para manter os 
detentos em  estabelecimento apropriado, é de se autorizar, 
excepcionalmente, que  a  pena seja cumprida em regime mais benéfico - 
estabelecimento adequado ao regime aberto ou prisão domiciliar.

III - Nessa mesma orientação, o excelso Supremo Tribunal 
Federal, em sessão  realizada  em  29/06/2016, aprovou a Súmula 
Vinculante n. 56 com  a  seguinte  redação:  'A  falta  de  vagas  em 
estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do preso em regime 
mais gravoso, devendo-se  observar,  nessa  hipótese,  os  parâmetros  do  
Recurso Extraordinário 641.320.' 

IV  -  No  presente  caso,  contudo,  não  se verifica a 
presença de referida  hipótese excepcional - ausência de vaga em 
estabelecimento prisional  compatível  com  o  regime  semiaberto -, pois o 
paciente encontra-se  cumprindo sua pena no Presídio Regional de 
Criciúma/SC, no regime semiaberto, estruturado com pavilhões separados 
dos demais presos,  além  de  usufruir de saídas temporárias e exercer 
trabalho externo.

V - A discussão acerca das condições de recolhimento dos 
apenados no sistema   prisional  local,  tidas  por  inadequadas  ao  regime  
de cumprimento  de  pena  em  comento,  demanda  amplo  revolvimento 
de matéria    fático-probatória,    procedimento   a   toda   evidência 
incompatível com a estreita via do writ.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 356.328/SC, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 7/12/2016).

Por fim, importante destacar que a discussão acerca das concretas condições 

de recolhimento do apenado no sistema prisional local, tidas por inadequadas ao regime de 

cumprimento de pena em comento, demanda amplo revolvimento de matéria fático-probatória, 

procedimento, a toda evidência, incompatível com a estreita via do recurso em habeas 

corpus.

Assim, deve ser mantida a decisão agravada, por seus próprios fundamentos, 

acima reiterados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0281561-4 RHC    77.639 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0301100027723  05675254620168130000  10000160567525  10000160567525000  
10000160567525001  5675254620168130000

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODAIR JOSE RODRIGUES GONÇALVES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODAIR JOSE RODRIGUES GONÇALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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